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Fatores Associados à Adesão ao Aleitamento Materno Exclusivo

Factors Associated with Adherence to the Exclusive Breastfeeding

Resumo  Estudo correlacional que objetivou veri-
ficar a associação entre variáveis maternas e alei-
tamento materno exclusivo em um ambulatório 
especializado do estado do Ceará, Brasil. Verifi-
cou-se a prática do aleitamento materno exclusi-
vo, apresentando sua diminuição no decorrer dos 
seis primeiros meses de vida da criança. A maio-
ria das mulheres era jovem, com companheiro, 
com bom nível de escolaridade, multigesta e que 
realizou até seis consultas de pré-natal em postos 
de saúde. Houve associação significativa entre as 
variáveis multiparidade e aleitamento materno 
exclusivo, mostrando-se como uma variável pro-
tetora para essa prática. A maioria das mulheres 
que amamentou exclusivamente afirmou não ter 
recebido orientação sobre aleitamento materno 
durante o pré-natal, o que evidencia a existência 
de outros fatores externos que podem influenciar 
no aleitamento materno exclusivo. 
Palavras-chave  Aleitamento materno, Desma-
me, Enfermagem

Abstract  This correlational study aimed to verify 
the association between maternal variables and 
exclusive breastfeeding in a specialized outpatient 
clinic in the state of Ceará, Brazil. The practice 
of exclusive breastfeeding was observed, showing 
a decrease during the first six months of a child’s 
life. Most women were young, with partners, with 
a good level of schooling, multigravidas and had 
six or fewer antenatal consultations in health cen-
ters. There was a significant association between 
multiparity and exclusive breastfeeding variables, 
showing up as a protective variable for this prac-
tice. Most women who breastfed exclusively said 
they had not received guidance on breastfeeding 
during prenatal care, which evidences the exis-
tence of other external factors that are favorable to 
exclusive breastfeeding.
Key words  Breastfeeding, Weaning, Nursing

Hellen Lívia Oliveira Catunda Ferreira 1

Mirna Fontenele de Oliveira 2

Elizian Braga Rodrigues Bernardo 1

Paulo César de Almeida 3

Priscila de Souza Aquino 1

Ana Karina Bezerra Pinheiro 1 

DOI: 10.1590/1413-81232018233.06262016



684
Fe

rr
ei

ra
 H

LO
C

 e
t a

l.

Introdução

O Brasil assinou compromissos internos e exter-
nos para a melhoria da qualidade dos cuidados 
de saúde prestados a mulheres grávidas, puérpe-
ras e recém-nascidos a fim de reduzir a morbi-
mortalidade materna e infantil1. Nesse contexto, 
o aumento nos índices de aleitamento materno 
exclusivo (AME) é uma meta a ser alcançada.

Entende-se por AME a alimentação da crian-
ça composta somente de leite materno, sem 
quaisquer outros alimentos, líquidos ou sólidos, 
exceto medicamentos2. Além disso, o aleitamento 
materno é a estratégia isolada que mais previne 
mortes infantis, além de promover a saúde físi-
ca, mental e psíquica da criança e da mulher que 
amamenta. Recomenda-se o aleitamento mater-
no por dois anos ou mais, sendo exclusivo nos 
primeiros seis meses de vida3.

A promoção, proteção e apoio ao aleitamento 
materno é uma das linhas de cuidado prioritá-
rias da Área Técnica de Saúde da Criança e Alei-
tamento Materno/DAPES/SAS do Ministério da 
Saúde. Faz parte do elenco de estratégias para a 
redução da mortalidade infantil o compromis-
so assumido pelo Brasil em nível internacional 
(Objetivos de desenvolvimento do Milênio) e 
nacional, por meio do Pacto de Redução da Mor-
talidade Materna e Neonatal, Pacto pela Vida e 
Programa Mais Saúde. Recentemente, foi firma-
do o Termo de Compromisso entre o governo 
federal e os governos estaduais (estados da região 
Nordeste e Amazônia Legal) como estratégia de 
redução das desigualdades regionais4.

As pesquisas realizadas sobre a temática em 
âmbito nacional constataram que desde a im-
plantação do Programa Nacional de Incentivo 
ao Aleitamento Materno, no início da década de 
1980, os índices de aleitamento materno no país 
vêm aumentando gradativamente, mas ainda se 
encontram aquém do considerado satisfatório5.

Evidências apontam que dentre os deter-
minantes associados à adesão, a amamentação 
destaca-se, assim como as estratégias educativas 
realizadas durante o acompanhamento pré-natal, 
o apoio dos profissionais de saúde e o fortaleci-
mento da rede de apoio na promoção ao aleita-
mento materno, especialmente entre as mães de 
baixa renda6. 

Dentre os profissionais de saúde, o enfermei-
ro caracteriza-se como um agente potencializa-
dor frente à adesão ao aleitamento materno, já 
que estes profissionais têm em sua formação trei-
namento sistemático para atuar junto a essas mu-
lheres, a fim de promover maior sensibilização e, 

por conseguinte, apropriação dos benefícios da 
amamentação tanto para sua saúde, como para 
o seu filho7,8. Nesse sentido, acreditamos que, 
aprofundar o conhecimento acerca dos determi-
nantes maternos frente à prática do aleitamento 
materno, é uma estratégia relevante.

Sendo assim, o objetivo desse estudo foi veri-
ficar a associação entre variáveis maternas e AME 
em um ambulatório especializado do estado do 
Ceará, Brasil.

Métodos

A pesquisa constou de estudo correlacional, 
transversal, com abordagem quantitativa. Utili-
zou-se o delineamento transversal, por esse in-
cluir como sujeitos todos os indivíduos de uma 
população no momento da coleta de informa-
ções. Além disso, esse delineamento é econômi-
co, pois permite investigar inúmeras variáveis ao 
mesmo tempo, comparar subgrupos, como, tam-
bém, avaliar programas de saúde e definir futuras 
intervenções9,10. 

O estudo foi realizado de janeiro a julho de 
2013, em um ambulatório de aleitamento mater-
no de uma maternidade escola pública, referên-
cia no atendimento em ginecologia e obstetrícia 
da cidade de Fortaleza-Ceará, Brasil. Esse serviço 
funciona de segunda a sexta- feira, nos turnos 
manhã e tarde, e objetiva avaliar e incentivar a 
prática do aleitamento materno e acompanhar o 
crescimento e o desenvolvimento do bebê duran-
te os seis primeiros meses de vida, além de inves-
tigar condições de risco para a saúde, trabalhan-
do sua prevenção. É composto por uma equipe 
de quatro médicos pediatras, uma enfermeira e 
cinco técnicos de enfermagem. As consultas obe-
decem a um agendamento prévio e têm uma pe-
riodicidade mensal. A primeira consulta é marca-
da no momento da alta hospitalar da puérpera e 
as subsequentes, ao comparecimento da criança 
ao ambulatório. Na maioria dos casos, a criança 
comparece acompanhada da mãe, a qual se torna 
a interlocutora principal da situação de saúde-
doença em questão.

A população do estudo correspondeu a puér-
peras que compareceram à consulta de acom-
panhamento do seu recém-nascido no Ambu-
latório de Aleitamento Materno no período de 
realização da pesquisa. Em 2012, compareceram 
4356 puérperas à instituição investigada para a 
referente consulta. A partir desse dado, foi cal-
culada a amostra do presente estudo, com base 
no cálculo de amostras finitas11, fixando-se nível 
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de significância de 95% (t
5% 

= 1,96) e erro amos-
tral absoluto de 5%, resultando em uma amostra 
de 354 puérperas. Contudo, considerou-se uma 
amostra final de 363 puérperas para compensar 
as perdas e os vieses durante a coleta de dados.

A seleção da amostra foi procedida de manei-
ra sistemática de acordo com a demanda da insti-
tuição estudada (mães que acompanhavam suas 
crianças na consulta de acompanhamento) e os 
critérios de inclusão, previamente estabelecidos.

Constituíram critérios de inclusão do estu-
do: mulheres em puerpério, mães de crianças 
nascidas a termo e sem complicações, com idade 
igual ou superior a 18 anos, ausência de restri-
ções físicas ou mentais que impossibilitassem a 
compreensão da investigação e capacidade para 
respondê-la.

A coleta de dados foi realizada por meio da 
técnica de entrevista e norteada por um instru-
mento de coleta de dados que abordava uma va-
riável dependente: adesão ao AME, e às seguintes 
variáveis independentes: idade materna, escolari-
dade, procedência, número de gestações anterio-
res, realização do pré-natal, local de realização do 
pré-natal, número de consultas pré-natais e rece-
bimento de orientação sobre aleitamento mater-
no no pré-natal.

A análise estatística foi mediada pelo pro-
grama Statistical Package for the Social Sciences 
(SPSS) versão 21.0, o qual gerou a frequência das 
variáveis ​​estudadas, média e desvio padrão. O 
modelo de regressão logística robusta multivaria-
da foi utilizado para analisar as correlações. Tais 
associações foram consideradas estatisticamente 
significativas quando o valor de p (probabilidade) 
foi menor ou igual a 0,05 nos testes realizados12.

A pesquisa somente foi implementada após 
aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal do Ceará, bem 
como anuência da diretoria clínica da instituição 
que sediou a coleta de dados e das mulheres que 
compuseram a amostra do estudo, atendendo as 
normatizações da Resolução 466/12 do Conselho 
Nacional de Saúde13.

Resultados

Considerando que o estrato populacional inves-
tigado (n=363) representa a população de crian-
ças atendidas no Ambulatório de Aleitamento 
Materno em questão, entre zero e seis meses de 
vida, constatou-se que foi predominante a prá-
tica do AME dentre elas, perfazendo um total de 
278 (76,6%), conforme Tabela 1.

No entanto, verificou-se que a frequência do 
AME é maior nos primeiros meses de vida, decres-
cendo de 39,2% em crianças no primeiro mês para 
19,8% no segundo mês, 17,3% no terceiro mês, 
8,6% no quarto mês, 7,6% no quinto mês, 6,5% 
no sexto mês e 1,1% após o sexto mês (Tabela 1).

Na Tabela 2, observa-se a distribuição das 
mulheres segundo as variáveis maternas e a ade-
são ao AME.

A idade das mulheres investigadas variou 
entre 18 e 46 anos, com uma média de idade de 
27,45 ± 7,02 anos. Dentre as ‘mulheres que pra-
ticaram o AME’, aquelas com idade entre 20 e 30 
anos representaram a maioria (46%) (Tabela 2).

No tocante a ‘situação conjugal’, 222 (79,9%) 
‘mulheres que aleitavam exclusivamente’ tinham 
companheiro. Dentre as ‘mulheres que não prati-
cavam o AME’, 68 (80,0%) referiram ter compa-
nheiro (Tabela 2).

Quanto à ‘escolaridade’, no grupo das mulhe-
res com AME, houve predomínio do ensino mé-
dio completo ou incompleto (75,5%), seguido do 
ensino fundamental (19,1%), e ensino superior 
(5,4%). Já o grupo de ‘mulheres que não prati-
caram o AME’ apresentou uma tendência seme-
lhante, predominando o ensino médio (75,2%), 
porém, apresentou um caso de ‘ausência de alfa-
betização’ (1,2%) (Tabela 2).

O número de gestações das mulheres investi-
gadas variou entre 1 e 12 gestas, com uma média 
de gestações de 2,14 ± 1,28. Dentre as ‘mulheres 
que praticaram o AME’, aquelas com duas gestas 
predominaram (34,9%); em contrapartida, no 
grupo de ‘mulheres que não praticou o AME’, o 
maior percentual apareceu para as primigestas 
(49,4%) (Tabela 2). 

No que tange à realização de pré-natal, en-
contramos uma adesão de 273 (98,2%) dentre 
as ‘mulheres com AME’ e de 85 (100%) dentre 
as ‘mulheres sem AME’. Em ambos os grupos, o 
local onde a maioria das consultas de pré-natal 
aconteceu foi no Posto de Saúde, com compare-
cimento de 169 (60,8%) mulheres com AME e 49 
(57,6%) sem AME; seguido do ambulatório de 
hospitais terciários e secundários, com o quan-
titativo de 81 (29,1%) mulheres com AME e 32 
(37,7%) mulheres sem AME (Tabela 2). 

O número de ‘consultas pré-natais’ para am-
bos os grupos variou de zero a quatorze, com 
uma média de consultas de 6,36 ± 2,03. Mais 
da metade das ‘mulheres que praticou o AME’ 
(51,8%) realizou até seis consultas, ao passo que 
no grupo das ‘mulheres em que o AME não era 
praticado’, a maioria (54,2%) tinha realizado 
mais de seis consultas pré-natais (Tabela 2).
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Tabela 2. Distribuição das mulheres segundo as variáveis maternas e a adesão ao Aleitamento Materno Exclusivo, 
Fortaleza-Ceará-Brasil, 2013.

Variáveis Maternas

Aleitamento Materno Exclusivo (AME)

Média (DP) Valor pSim Não

N % N %

Idade (anos)
≤ 20
20 — 30
30 — 40
≥ 40

54  19,4
128  46,0

81  29,2
15  5,4

11  12,9
44  51,8
27  31,8

03  3,5

27,45 (± 7,02) 0,626

Situação Conjugal

Com companheiro 222  79,9 68  80,0 0,977

Sem companheiro 56  20,1 17  20,0

Escolaridade
Ausência de alfabetização
Ensino Fundamental
Ensino Médio
Ensino Superior

- -
53  19,1

210  75,5
15  5,4

01  1,2
14  16,5
64  75,2

06  7,1

0,413

Gesta
1
2
≥ 3

94  33,8
97  34,9
85  31,3

42  49,4
20  23,5
23  27,1

2,14 (± 1,28)
0,001

Pré-natal
Sim
Não

273  98,2
05  1,8

85  100,0
- -

0,999

Local do Pré-natal
Posto de Saúde
Ambulatório Hospital Terciário
Clínica particular
Ambulatório Hospital Secundário
Não realizou Pré-natal
Ambulatório do emprego

 
169  60,8

64  23,0
22  7,9
17  6,1
05  1,8
01  0,4

49  57,6
26  30,6

03  3,5
06  7,1

- -
01  1,2

0,463

Número de consultas Pré-natal
Nenhuma
≤ 6
> 6

05  1,9
144  51,8
129  46,3

- -
39  45,8
46  54,2

6,36 (± 2,03)
0,332

Orientação sobre AME no Pré-natal
Não
Sim

146  52,5
132  47,5

49  57,6
36  42,4

0,350

TOTAL 278  100,0 85  100,0

Tabela 1. Distribuição dos lactentes segundo a idade e a adesão ao Aleitamento Materno Exclusivo, Fortaleza-
Ceará-Brasil, 2013.

Idade da criança

Aleitamento Materno Exclusivo (AME)

Sim Não Total

N % N % N %

0m ---| 1m 109 39,2 12 14,1 121 33,3

1m ---| 2m 55 19,8 16 18,8 71 19,6

2m ---| 3m 48 17,3 19 22,4 67 18,5

3m ---| 4m 24 8,6 06 7,1 30 8,3

4m ---| 5m 21 7,6 10 11,8 31 8,5

5m ---| 6m 18 6,5 17 20,0 35 9,6

≥ 6m 03 1,1 05 5,9 08 2,2

Total 278 100 85 100 363 100



687
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 23(3):683-690, 2018

Faltou orientação sobre ‘aleitamento mater-
no durante o pré-natal’ para 146 (52,5%) mu-
lheres que ‘amamentaram exclusivamente’ e para 
49 (57,65%) ‘mulheres que não amamentaram 
exclusivamente’ (Tabela 2).

Apenas a variável ‘número de gestações an-
teriores’ teve uma correlação significativa com a 
prática do AME (p = 0,001), com razão de preva-
lência de 0,38. As demais variáveis ​​dependentes: 
‘idade materna’, ‘situação conjugal’, ‘escolaridade’, 
‘realização de pré-natal’, ‘local de realização do 
pré-natal’, ‘número de consultas de pré-natal’ e 
‘recebimento de orientações sobre AME no pré-
natal’ não se correlacionaram com o desfecho de 
interesse.

Discussão

Apesar de todas as evidências científicas com-
provando a superioridade do aleitamento ma-
terno sobre outras formas de alimentar a criança 
pequena, a maioria das crianças no Brasil e no 
mundo não é amamentada por dois anos ou mais 
e não recebe leite materno exclusivo nos primei
ros seis meses, como recomenda a Organização 
Mundial de Saúde (OMS). Em nível global, cerca 
de 35% dos bebês de 0 a 6 meses de idade são 
exclusivamente amamentados3. A II Pesquisa de 
Prevalência de Aleitamento Materno nas Capi-
tais Brasileiras e Distrito Federal (DF) mostrou 
um comportamento semelhante entre as diversas 
capitais e regiões do País, uma vez que do total 
das crianças analisadas, 41% dos menores de seis 
meses estavam em AME5. Já na realidade inves-
tigada, encontrou-se um percentual acima dessa 
média (76,6%), o que denota um serviço especia-
lizado de qualidade quanto ao estímulo do AME.

Na tentativa de reduzir os índices de mor-
talidade infantil no Brasil, uma das recomenda-
ções do Ministério da Saúde é que toda crian-
ça deveria sair da maternidade com a primeira 
consulta agendada em um serviço de saúde ou 
consultório, de preferência na primeira semana 
de vida1. Essa recomendação é cumprida pela 
instituição estudada, bem como o atendimento 
aos 10 passos da Estratégia Hospital Amigo da 
Criança, possuindo certificação. Isso demonstra 
que iniciativas dessa natureza, quando postas em 
prática, resultam na melhoria dos indicadores de 
saúde dos seus usuários.

 Observou-se, no presente estudo, que a fre-
quência do AME foi maior no primeiro mês de 
vida, decrescendo conforme aumento da idade 
da criança. Um achado semelhante foi verificado 

em uma pesquisa realizada com lactentes euro-
peus, em que a porcentagem de mães que ofere-
ciam AME no primeiro, terceiro e sexto mês foi 
de 67,7% (n = 168), 58,1% (n = 144) e 12,5% (n 
= 31), respectivamente14.

Entre os fatores abordados, verificou-se que 
o perfil etário das mães foi similar ao encontra-
do em outros estudos, com a maioria entre 20 e 
30 anos9,15. Na última década, houve significativa 
mudança do perfil entre os anos, com diminui-
ção do percentual de mães com idade menor que 
24 anos e aumento daquelas com idade maior 
que 25 anos, evidenciando uma tendência de au-
mento da idade materna, relatada não só no DF, 
mas também nas demais capitais brasileiras5.

Embora os resultados desse estudo não te-
nham encontrado relação entre a idade das mães 
e a adesão ao AME, estudo transversal realizado 
no município de Londrina-PR com 770 acom-
panhantes de crianças menores de 12 meses du-
rante a campanha de vacinação antipoliomielite, 
traz associação significativa entre AME e idade 
materna, mostrando que as mães adolescentes 
tinham mais chances de não amamentar exclusi-
vamente seus filhos que as mães com idade entre 
20 e 25 anos e com 35 anos ou mais16.

Dessa forma, é perceptível que a idade mater-
na é um fator importante e que deve ser conside-
rado quando se analisa os fatores relacionados ao 
desmame precoce, uma vez que mães com idade 
inferior a 20 anos tendem a introduzir alimentos 
mais precocemente na vida do bebê17,18.

Outro dado que deve ser avaliado frente 
à adesão ao aleitamento materno é a situação 
conjugal, uma vez que estudos tem evidenciado 
associação estatisticamente significativa entre es-
sas variáveis19. Em estudo realizado nos Estados 
Unidos da América (EUA) com 25197 entrevistas 
telefônicas nos anos de 2007 e 2008, encontrou-
se que crianças que vivem com os dois pais eram 
mais propensas a terem sido amamentadas ex-
clusivamente (80,4%) em comparação a crianças 
de outros tipos de famílias20. Assim, apesar dos 
dados relacionados à situação conjugal e ao AME 
na presente pesquisa não terem apresentado sig-
nificância estatística, percebe-se semelhanças en-
tre esses estudos pelo fato de a maioria das mu-
lheres com companheiros apresentarem influên-
cia positiva frente à prática do AME.

Em relação ao nível de escolaridade, não se 
observou significância positiva entre o AME e 
essa variável, estando em consonância com ou-
tros achados17. Entretanto, estudos evidenciam 
que o desmame precoce está associado a pouca 
escolaridade materna21. A maior escolaridade 
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materna parece ser um fator preditivo para o êxi-
to da prática do AME, podendo estar relacionada 
ao aumento da autoconfiança materna frente aos 
desconfortos e problemas do ato de amamentar, 
permitindo a mesma analisar os fatores externos 
que influenciam essa prática de forma mais cons-
ciente e coerente em vista aos seus benefícios17. 

Corroborando com os achados do presen-
te estudo, a experiência de gestação anterior é 
descrita como fator protetor frente à adesão ao 
aleitamento materno. Quanto maior o número 
de gestações, maior a experiência das mães e, por 
conseguinte, maior seria a duração da amamen-
tação para os próximos filhos14.

Não ter amamentado um filho anteriormente 
é a variável com maior risco independente para o 
abandono do AME ou do abandono total do alei-
tamento materno, seguida de haver amamentado 
quatro meses ou menos. As mães que valorizam 
o aleitamento a um filho anterior como “muito 
positivo” amamentam mais que aquelas que o 
valorizam como “nada ou pouco positivo”14. O 
adequado acompanhamento pré-natal a estas 
mães possibilita a identificação de problemas e 
riscos em tempo oportuno para intervenção. No 
presente estudo, as mulheres investigadas tinham 
realizado em média seis consultas de pré-natal. 
Em um estudo da situação brasileira em 2008, 
foi verificada que a proporção de gestantes que 
fizeram sete ou mais consultas pré-natais aumen-
tou de 46%, em 2000, para 53%, em 2008, com 
importantes diferenciais regionais: 68% no Sul, 
35% no Nordeste e 29% no Norte; e apenas 2,5% 
não realizaram acompanhamento pré-natal22.

Assim, faz-se primordial um olhar atento e 
acurado da equipe de saúde voltado às mães que 
não amamentaram anteriormente, bem como 
para as primíparas, promovendo estratégias com 
uma abordagem dialógica e capacitadora no pro-
cesso de empoderamento e pertencimento do 
amamentar.

Em estudo longitudinal, com 531 crianças, 
observou-se que a não realização do pré-natal 
elevou em 173% o risco de diminuir a duração 
do aleitamento materno23. Vale salientar que, 
atualmente, o grande desafio assistencial não está 
relacionado apenas ao número de consultas, mas 
também a qualidade do atendimento e condu-
tas durante o acompanhamento pré-natal. Uma 
consulta pré-natal que esclareça os possíveis ris-
cos à saúde materno-infantil e que ofereça possi-
bilidades de evitá-las irá contribuir para melho-
rar a vivência pós-parto. 

Alguns autores sugerem que o pré-natal seja 
o momento ideal para o fornecimento de orien-

tações acerca do aleitamento materno, já que 
intervenções específicas de apoio profissional e 
acesso à informação adequada tem mostrado efe-
tividade para melhorar as taxas dessa prática24,25.

No presente estudo, verificou-se que mais da 
metade da amostra não recebeu educação em 
saúde acerca da amamentação durante o pré-
natal, no entanto, amamentou. Isso pode estar 
relacionado à existência de fontes de informa-
ção extra-área da saúde que influenciam o ato 
de amamentar, como, por exemplo, a rede de 
apoio social da mulher, os meios de comunicação 
falados, as fontes de pesquisa da internet ou as 
redes sociais, bem como experiências de vida e 
motivação. Contudo, isso só será positivo se hou-
ver a divulgação das informações corretas, o que 
demonstra a necessidade de se ter um perito no 
assunto a frente desse processo. Assim, sugere-se 
a realização de outras investigações para esclare-
cer essa associação.

Sabe-se que o profissional de saúde, em espe-
cial o enfermeiro, tem papel fundamental na pro-
moção, proteção e apoio ao aleitamento mater-
no, e, para exercer esse papel, é necessário, além 
do conhecimento e de habilidades relacionadas a 
aspectos técnicos da lactação, ter um olhar aten-
to, abrangente, sempre levando em consideração 
os aspectos emocionais, a cultura familiar, a rede 
social de apoio à mulher, entre outros aspectos 
a descobrir junto com cada indivíduo em parti-
cular1. 

Conclusão

Constata-se que houve predomínio da prática 
do AME no serviço ambulatorial investigado. No 
entanto, essa adesão tendeu a decrescer no decor-
rer dos seis primeiros meses de vida da criança, 
demonstrando que a manutenção do AME pelo 
período preconizado pela OMS ainda é um desa-
fio para os serviços de atenção à saúde da mulher 
e da criança.

 Quanto às variáveis maternas sociodemográ-
ficas, a maioria das mulheres investigadas tinha 
entre 20 e 30 anos, com companheiro, com o 
ensino médio como escolaridade e procedência 
da capital. Nenhuma dessas variáveis funcionou 
como fator protetor da prática do AME.

 Já em relação às variáveis maternas obsté-
tricas, houve predomínio de duas gestações an-
teriores (grupo que amamentou exclusivamen-
te), adesão às consultas de pré-natal (ambos os 
grupos), com local de realização principal – os 
postos de saúde (ambos os grupos) –, e com até 
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seis consultas (grupo que amamentou exclusiva-
mente). Dentre essas variáveis, apenas o número 
de gestações anteriores funcionou como fator 
protetor da prática do AME.

 Na instituição investigada, a presença do 
enfermeiro no ambulatório de aleitamento ma-
terno ainda é incipiente, porém destaca-se pela 
realização de intervenções educativas sobre tal 
prática. Acredita-se que a busca por uma atuação 
longitudinal, que contemple a implementação de 

intervenções educativas e o acompanhamento 
dos resultados esperados em sua clientela, seja 
uma tendência entre os enfermeiros, e esse tipo 
de estratégia encontre viabilidade em cenários 
como os ambulatórios especializados.

Espera-se, ainda, que o construto descrito 
possa fornecer subsídio aos profissionais de saú-
de, com vistas ao planejamento, implementação 
de intervenções pró-aleitamento e a promoção 
da saúde da mulher e da criança.
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